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1. Introdução


Tendo em vista a necessidade de rever a situação dos riscos nos ambientes de trabalho no Brasil, expressa pelo número de acidentes do trabalho verificados ano a ano, e considerando os prejuízos causados à qualidade de vida dos trabalhadores brasileiros, além dos custos em que incorrem as políticas públicas na área social, o Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS tem priorizado a adoção, em conjunto com o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, de políticas que permitam avaliar e controlar a atual situação, identificando os setores que receberão maior atenção do governo para fins de prevenção e fiscalização.


Segundo o Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social – ROCSS (Decreto 2.173 de 05 de março de 1997), as empresas são classificadas em três níveis de risco de acidente do trabalho, conforme sua atividade preponderante
: leve, médio e grave. Sobre cada um desses riscos incide uma alíquota de contribuição de respectivamente 1%, 2% e 3% das remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, e de 0,1% sobre a receita bruta da comercialização rural no caso de segurados especiais, destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.


Para avaliar o equilíbrio financeiro, além de fornecer um perfil dos riscos a que os segurados estão expostos nos ambientes de trabalho, é necessário que o MPAS disponha de indicadores que permitam avaliar, controlar e acompanhar os acidentes de trabalho, possibilitando medir os gastos do sistema previdenciário com acidentes do trabalho, a perda de homens-horas trabalhadas e a gravidade dos acidentes. 


Em 1998, ÁVILA e CASTRO (1998) avaliaram a situação atual dos acidentes do trabalho, e propuseram uma metodologia de cálculo de indicadores a partir dos quais seria possível estabelecer um ranking das ocorrências de acidente de trabalho por setores de atividade econômica. Tal metodologia foi aprovada pelo Conselho de Previdência Social, por meio da Resolução nº 1.101, publicada no Diário Oficial da União de 20 de julho de 1998. A partir de então, o ranking das atividades econômicas é produzido anualmente, no terceiro bimestre, tendo como referência o ano imediatamente anterior, e os resultados publicados no Diário Oficial da União
. Entretanto, a metodologia continuou sendo revista, e dois anos após a sua implementação CASTRO e ÁVILA (2000) propuseram um aprimoramento da técnica, a fim de torná-la mais simples, clara e de fácil interpretação.


O objetivo deste trabalho é descrever os conceitos e premissas da referida metodologia, os aprimoramentos implementados, bem como evidenciar a necessidade de utilizar ajustes mais específicos, a fim de que o ranking não seja influenciado por problemas de cobertura estatística dos dados. A metodologia final conceituada será aplicada aos dados referentes aos anos de 1997, 1998 e 1999. Vale ressaltar que o ano de 2000 não será incluído na análise. Isto porque os dados de acidentes de trabalho atualmente disponíveis para esse ano ainda são de caráter provisório. Estima-se que a consolidação definitiva ocorra aproximadamente após um ano de sua publicação no Anuário Estatístico da Previdência Social.

2. Acidentes do trabalho: risco e conseqüências


O artigo 19 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 conceitua como acidente do trabalho “aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados especiais, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho”. 


Considera-se também acidente do trabalho quando uma das situações abaixo é verificada:

1. doença profissional, ou seja, aquela produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante de relação elaborada pelo MPAS
; 

2. doença do trabalho, ou seja, aquela adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante de relação do MPAS;

3. equiparam-se também ao acidente do trabalho, segundo a Lei nº 8213/91:


I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;


II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em conseqüência de:

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de trabalho;

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao trabalho;

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho;

d) ato de pessoa privada do uso da razão; 

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior;


III - a doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade; 


IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de trabalho:

a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da empresa;

b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;

c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiada por esta dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; 

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado.


Os riscos de ocorrência de acidentes típicos e doenças ocupacionais variam para cada ramo de atividade econômica, em função de tecnologias utilizadas, condições de trabalho, características da mão-de-obra empregada e medidas de segurança adotadas, dentre outros fatores. A natureza do risco profissional, conforme definem BEDRIKOW, BAUMECKER e BUSCHINELLI (1996):

“... compreendem agentes mecânicos que em geral produzem efeitos de forma súbita e lesões do tipo traumáticos - acidentes do trabalho - e agentes físicos, químicos e biológicos, causadores de doenças profissionais. Acrescentam-se os riscos ergonômicos e, com importância crescente, fatores psicossociais com repercussão em especial sobre a saúde mental dos trabalhadores. Mudanças nas tecnologias e nas formas de organização do trabalho, informatização, descaracterização da empresa como único local de trabalho e trabalho em domicílio, criam novas formas de risco...”


Conforme a legislação previdenciária vigente, as atividades econômicas são classificadas em um dos três níveis distintos de risco: leve, médio ou grave. A classificação é feita para cada uma das classes da CNAE, sendo que o código relativo a serviços domésticos (95.00-1), transporte espacial (62.30-8), e Banco Central (65.10-2) não entram na análise. Nos dois primeiros casos, as atividades econômicas não possuem grau de risco associado. Já no caso das atividades relacionadas ao Banco Central, embora conste na classificação vigente uma associação a risco leve, a partir de 1997 os funcionários passaram a ser regidos pelo Regime Jurídico Único - RJU ficando excluídos, portanto, da base de informações da Previdência Social
.


Ocorrido um acidente de trabalho, suas conseqüências podem ser categorizadas em:

· simples assistência médica - o segurado recebe atendimento médico e retorna imediatamente as suas atividades profissionais;

· incapacidade temporária - o segurado fica afastado do trabalho por um período, até que esteja apto para retomar sua atividade profissional. Para a Previdência Social é importante particionar esse período em inferior a 15 dias e superior a 15 dias, uma vez que, no segundo caso, é gerado um benefício pecuniário, o auxílio-doença;

· incapacidade permanente - o segurado fica incapacitado para a atividade profissional que exercia à época do acidente. A incapacidade permanente pode ser total ou parcial. No primeiro caso o segurado fica impossibilitado de exercer qualquer tipo de trabalho e passa a receber uma aposentadoria por invalidez. No segundo caso o segurado recebe uma indenização pela incapacidade sofrida (auxílio-acidente, pago mensalmente e incorporado à aposentadoria futura), embora considerado apto para o desenvolvimento de outra atividade profissional.

· Óbito - pelo falecimento do segurado em decorrência do acidente do trabalho, será concedida uma pensão, caso haja dependentes.


A avaliação da incapacidade permanente parcial não segue um critério único em todos os países. A atribuição de pesos ou taxas de invalidez, além de diferenciada é, em alguns casos, incompleta. A situação é ainda mais crítica para as ocorrências de lesões múltiplas e para os acidentados com lesões preexistentes (ILO, 1971).


No Brasil, a Norma Brasileira de Cadastro de Acidentes, NBR nº 14.280/99, cujo objetivo é fixar critérios para o registro, comunicação, estatística e análise de acidentes do trabalho, discrimina algumas situações, entre as quais as de perda de membros, de visão e de audição. Essa norma determina que, para efeito de contagem de dias perdidos de trabalho, quando houver lesões múltiplas devem ser acumulados os pesos atribuídos a cada ocorrência. O simples critério de acumulação pode gerar situações em que a soma dos pesos para todas as lesões supera o peso atribuído à morte.


Até o ano de 1991, a legislação previdenciária possuía dois tipos de benefícios que cobriam eventos de incapacidade parcial permanente: o auxílio-acidente e o auxílio-suplementar. O primeiro era pago ao acidentado que, após a consolidação das lesões resultantes do acidente, permanecesse incapacitado para a atividade que exercia na época do acidente, mas não para outra. Correspondia a 40% do salário-de-benefício. Já o auxílio-suplementar, extinto com a Lei nº 8213/91, era pago aos acidentados que, após a consolidação das lesões resultantes do acidente, apresentassem como seqüela definitiva a perda anatômica ou redução da capacidade funcional, entretanto não causando o impedimento do desempenho da mesma atividade profissional. Correspondia a 20% do salário-de-contribuição. Com a edição da Lei nº 8.213/91, o auxílio suplementar deixou de ser concedido, permanecendo apenas o auxílio-acidente, no valor correspondente a 30%, 40% ou 60% do salário-de-benefício, conforme a maior ou menor gravidade da seqüela. Alterações posteriores unificaram os percentuais em 50%. De prestação vitalícia que era, o valor do auxílio-acidente passou a ser incorporado ao salário-de-contribuição para fins de cálculo da aposentadoria.


Conhecidos os riscos de acidente, as empresas devem procurar eliminá-los ou minimizá-los através da adoção de medidas preventivas. Um passo importante no sentido de prevenir os acidentes é reunir um conjunto de estatísticas confiáveis, que permita calcular e acompanhar a evolução dos indicadores de acidentes e doenças do trabalho, traçando, assim, políticas de prevenção mais eficientes.


Entretanto, é fato reconhecido até mesmo por técnicos da Organização Internacional do Trabalho – OIT, que retratar 100% dos acidentes ocorridos nas empresas é uma tarefa muito difícil, uma vez que, deliberadamente, muitas ocorrências não são notificadas. A maioria dos países não possui um sistema eficiente de notificação dos acidentes do trabalho que abranja a totalidade das ocorrências e o Brasil não é uma exceção.


Atualmente as estatísticas oficiais de acidentes do trabalho no Brasil são disponibilizadas pelo MPAS. São considerados acidentes do trabalho aqueles ocorridos com segurados empregados e trabalhadores avulsos, no meio urbano, e com segurados especiais, no meio rural. Acidentes ocorridos com empregados domésticos e contribuintes individuais (autônomos e empresários) não são reconhecidos como do trabalho, embora estes segurados tenham direitos aos benefícios decorrentes da incapacidade. O Ministério da Saúde possui dados de acidentes do trabalho armazenados no Sistema de Informações de Mortalidade - SIM, porém com um grau de abrangência ainda menor do que a Previdência Social. Finalmente, o Ministério do Trabalho e Emprego utiliza as informações fornecidas pelo MPAS para planejamento das ações de fiscalização dos ambientes de trabalho. Além disso, o MPAS fornece informações de acidentes do trabalho por Unidade da Federação, sexo, idade, tipo de acidente e conseqüências para elaboração de indicadores de acidentes do trabalho pela Rede Integrada de Informações para a Saúde - RIPSA coordenada pela Organização Pan-americana de Saúde – OPAS. 


No entanto, apesar dos avanços em termos de levantamento de informações, fica claro que os dados oficiais não englobam o mercado informal os funcionários públicos com regime próprio de previdência e os militares. Ou seja, o real número de acidentes do trabalho certamente é maior, entretanto, não há fontes disponíveis para mensurá-lo.

3. Indicadores utilizados para medir o risco no trabalho


Há diversos indicadores que podem ser construídos visando medir o risco no trabalho. A OIT utiliza três indicadores para medir e comparar a periculosidade entre diferentes setores de atividade econômica de um país (ILO, 1971): o índice de freqüência, o índice de gravidade e a taxa de incidência.


Já a NBR nº 14.280/99, sugere a construção dos seguintes indicadores: taxas de freqüência (total, com perda de tempo e sem perda de tempo de atividade), taxa de gravidade e medidas de avaliação da gravidade (número médio de dias perdidos em conseqüência de incapacidade temporária total, número médio de dias perdidos em conseqüência de incapacidade permanente, e tempo médio computado). Vários estudos elaborados por especialistas sugerem, ainda, a adoção de um indicador que permita avaliar o custo social dos acidentes do trabalho.


É importante ressaltar que a recomendação internacional é que, no cálculo dos indicadores, devem ser incluídos os acidentados cuja ausência da atividade laborativa tenha sido igual ou superior a uma jornada normal, além daqueles que exercem algum tipo de trabalho temporário ou informal, situação em que o acidentado não se ausenta formalmente do trabalho, porém fica impedido de executar sua atividade habitual.


Os indicadores de acidentes do trabalho, além de fornecerem indícios para a determinação de níveis de risco por área profissional, são de grande importância para a avaliação das doenças profissionais. Além disso são indispensáveis para a correta determinação de programas de prevenção de acidentes e conseqüente melhoria das condições de trabalho no Brasil. Alguns indicadores são de interesse especial para a área de saúde do trabalhador (tais como a taxa de mortalidade e a taxa de letalidade). Outros são vitais para o estabelecimento de ações de controle por parte do Ministério do Trabalho e Emprego (como, por exemplo, a incidência acumulada). O objetivo deste trabalho é buscar um conjunto de indicadores que combine a freqüência e a gravidade dos acidentes, bem como o custo gerado com o pagamento de benefícios pela Previdência Social.


Desta forma, dentre uma série de indicadores sugeridos, três foram eleitos como básicos para análise: índices de freqüência, gravidade e custo. A seguir é definida a conceituação e a metodologia de cálculo adotada para cada um dos indicadores, considerando as peculiaridades dos dados disponíveis sobre acidentes do trabalho no Brasil, e os objetivos de avaliação e controle dos acidentes, e o reenquadramento das atividades econômicas por grau de risco.

3.1. Índice de Freqüência (If)


O Índice de Freqüência (If) mede o número de acidentes que geraram algum tipo de benefício, ocorridos para cada 1.000.000 de homens-horas trabalhadas, podendo ser escrito como
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onde HHT representa o número total de homens-horas trabalhadas, sendo calculado pelo somatório das horas de trabalho de cada pessoa exposta ao risco de se acidentar, aproximado pelo produto entre o número de trabalhadores, jornada de trabalho diária, e número de dias trabalhados no período em estudo, ou seja

Número de trabalhadores * 8 horas/dia * Número de dias trabalhados no período considerado.

O número de trabalhadores é obtido a partir do número médio de vínculos no ano. Desta forma, pessoas que mantiveram o vínculo empregatício ao longo dos 12 meses do ano, contribuem com uma unidade na média, enquanto que aquelas que trabalharam apenas uma quantidade y de meses, contribuem com y/12 unidades na média, garantindo a correta mensuração de exposição ao risco. A informação de número de dias trabalhados no período considerado deve ser estimada. Foi utilizada uma média de 22 dias úteis como estimativa de dias trabalhados por mês. Como o período de análise considerado é anual, o total de dias trabalhados adotado foi de 264, ou seja, 12 meses no ano * 22 dias por mês = 264 dias.


O numerador do índice inclui apenas os acidentes do trabalho que geraram algum tipo de benefício previdenciário (aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, auxílio-acidente e pensão por morte), a fim de não penalizar as empresas com boa declaração de sinistralidades, e favorecer aquelas que só declaram os acidentes mais graves (os quais, obrigatoriamente, envolvem a necessidade de registro oficial). Se o numerador considerasse todos os acidentes registrados, empresas com grande número de notificações apresentariam resultados mais elevados, ainda que não causassem ônus para o sistema previdenciário. 

3.2. Índice de Gravidade (Ig)


O Índice de Gravidade (Ig) mede a intensidade de cada acidente ocorrido, a partir da duração do afastamento do trabalho, permitindo obter uma indicação da perda laborativa devido à incapacidade, sendo dado por
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Segundo a OIT, esse indicador deve ser multiplicado por 1.000 (ILO, 1971), tal como apresentado acima. A NBR 14.280/99, por outro lado, recomenda a multiplicação por 1.000.000. A metodologia sugerida pela OIT foi a adotada, por gerar índices de gravidade da mesma ordem de grandeza que os índices de freqüência.


É recomendado que no numerador sejam computados os dias perdidos em função de todos os acidentes ocorridos no período, incluindo os afastamentos por menos de 15 dias e o tempo de permanência como beneficiário de auxílio-doença. Além disso, devem ser computados os dias perdidos em função de acidentes que causaram a morte, a incapacidade total permanente e a incapacidade parcial permanente. Neste último caso, o cálculo do número de dias perdidos deve seguir normas preestabelecias.


Segundo a 6a Conferência Internacional de Estatísticas do Trabalho, realizada em 1947, cada acidente que resultasse na morte ou na incapacidade total permanente deveria ser computado como 7.500 dias de trabalho perdidos. Entretanto, o cálculo desse índice não era feito uniformemente. Cada país utilizava um fator para cálculo dos dias perdidos. Desta forma, a 10a Conferência Internacional de Estatísticas do Trabalho determinou que futuras pesquisas deveriam ser elaboradas a fim de fixar um parâmetro para uso internacional (ILO, 1971).


A NBR 14.280/99, determina que cada ocorrência de morte ou incapacidade permanente total seja computada como equivalente a 6.000 dias de trabalho perdidos. Este é o critério adotado pela grande maioria dos países, tal como propõe o American National Standards Institute, e foi o critério aqui considerado na metodologia de cálculo do índice de gravidade. É importante destacar, entretanto, que esse valor foi obtido a partir de uma estimativa conjunta entre duas variáveis: idade ao se acidentar e expectativa média de vida. Com a recente queda da mortalidade verificada na população, e os conseqüentes ganhos na expectativa de vida
, poderia ser avaliada, em um futuro próximo, a possibilidade de revisão desse valor.


Em caso de incapacidade parcial permanente, os dias a debitar, segundo a NBR 14.280/99, devem obedecer a critérios pré-definidos conforme a parte do corpo atingida, ainda que o número de dias realmente perdidos seja maior ou menor do que o número de dias a debitar, ou até mesmo quando não haja dias perdidos. Entretanto, a contabilização das causas da incapacidade parcial permanente, com o nível de detalhe proposto pela NBR 14.280/99, demandaria tabulações extremamente complexas. Por outro lado, a escolha a priori de um valor médio a ser atribuído para todos os casos de incapacidade parcial permanente poderia gerar distorções. O ideal seria a elaboração de um estudo que subsidiasse essa escolha.


Uma tentativa foi feita utilizando dados do estado de Santa Catarina, uma vez que este dispõe de um sistema próprio para controle das CAT’s, armazenando informações sobre a natureza da lesão e a parte do corpo lesionada (DATAPREV, 1998). Foi constatado que, como não estava disponível a informação detalhada sobre membros amputados (por exemplo, qual o dedo e em que altura foi amputado) ou a perturbação funcional ocasionados pelo acidente, a atribuição de um valor médio não é uma questão trivial (DATAPREV, 1998). O ideal seria melhorar a forma de coleta e armazenamento das informações, de tal forma que a correta associação entre lesão e dias perdidos pudesse ser feita. Como os dados disponíveis não permitem tal associação, foi adotado um total de 2.500 dias perdidos para os casos de incapacidade parcial permanente.


Resumindo, para as ocorrências de aposentadorias por invalidez e pensões por morte o total de dias perdidos foi calculado como o produto entre a quantidade de concessões desses benefícios e a constante 6.000. No caso dos auxílios-acidente, em que a determinação dos dias perdidos depende do tipo de lesão sofrida pelo segurado, foi adotada uma média de 2.500 dias. Ou seja, o total de dias perdidos foi calculado como o produto entre a quantidade de concessões de auxílios-acidente e a constante 2.500. Finalmente, para as ocorrências de auxílios-doença três parcelas devem ser consideradas:

· Número de dias perdidos desde a data de ocorrência do acidente até a concessão do auxílio-doença. Obtido pela diferença entre a data de início do benefício – DIB e a data de ocorrência do acidente, no caso de acidentes ocorridos no ano em estudo. À esta parcela deve ser somado o tempo de duração do auxílio-doença, que pode ser dado por uma das duas situações:

· Para benefícios com data de cessação – DCB diferente de zero, ou seja, o benefício foi concedido e cessado no mesmo ano, calcular os dias perdidos como a diferença entre a DCB e a DIB (expressa em dias).

· Para benefícios com DCB igual a zero, ou seja, o benefício foi concedido no ano analisado, porém não cessou nesse ano, calcular os dias perdidos como a diferença entre a DIB e o final do ano em questão.


Finalmente, a fim de garantir a mesma base de cálculo utilizada no índice de freqüência, serão computados os dias perdidos dos acidentes que geraram algum tipo de benefício previdenciário, ou seja, não serão considerados os casos de simples assistência médica e afastamentos inferiores a 15 dias.

3.3. Índice de Custo (Ic)


A elaboração do Índice de Custo (Ic) tem como objetivo estabelecer uma comparação entre os gastos da Previdência Social com pagamento de benefícios decorrentes de acidentes do trabalho e as contribuições de 1%, 2% e 3%. Entretanto, o uso destas contribuições como base de cálculo do índice traria resultados passíveis de gerar enquadramentos equivocados, uma vez que são determinadas segundo a classe da CNAE associada. A alternativa adotada para contornar esse problema foi utilizar a contribuição total da empresa como base de cálculo, desprezando, portanto, o grau de risco associado àquela atividade econômica. O índice de custo assim calculado seria, então, uma medida do pagamento de benefícios acidentários e do salário-de-contribuição dos empregados, sendo expresso pela relação
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Os gastos com pagamentos de benefícios por acidente do trabalho é dado pela soma do valor da concessão de benefícios decorrentes de acidentes do trabalho com uma estimativa dos pagamentos efetuados com os benefícios já em estoque. A estimativa foi feita a partir da suposição de que a distribuição percentual dos benefícios em estoque, segundo a atividade econômica, é a mesma daquela verificada para a concessão.

3.4. Indicador Único (Iu) 


A construção de um indicador único a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, tem como objetivo permitir o estabelecimento de um ordenamento único das atividades econômicas segundo o risco de acidentes de trabalho. A ponderação aplicada a esses três índices, para cálculo do indicador, deve ser analisada com cautela. Mais do que uma simples relação matemática, esse indicador traduz a prioridade na análise dos acidentes do trabalho. Ou seja, qual deve ser o fator prioritário na determinação do risco de uma atividade? O número de óbitos ocorridos, o número bruto de acidentes, o custo gerado na indenização dos acidentados, os dias perdidos de trabalho, o número de casos de invalidez permanente ou outros fatores? Certamente os interesses são distintos para diferentes tipos de análise. Por exemplo, o Ministério do Trabalho e Emprego, responsável pelas medidas preventivas e de redução dos acidentes, adotaria, como prioridade, critérios que envolvam número de ocorrências e gravidade dos sinistros. Análises epidemiológicas desenvolvidas pelo Ministério da Saúde demandariam a priorização de variáveis como mortalidade e letalidade. Já o Ministério da Previdência e Assistência Social, responsável pela indenização dos acidentados, tem como prioridade o custo dos acidentes.


Tal como descrito em ÁVILA e CASTRO (1998), foi definido que o indicador único deveria incorporar as seguintes variáveis: número de ocorrências de acidentes do trabalho, gravidade dos acidentes, pagamento de benefícios acidentários e salário-de-contribuição dos empregados. A primeira variável é dada pelo índice de freqüência, a segunda é captada pelo índice de gravidade e as duas últimas estão retratadas no índice de custo. Esse mesmo estudo (ÁVILA e CASTRO, 1998) propôs que fosse utilizada uma média aritmética simples entre os três indicadores, ou seja:
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Essa formulação, entretanto, resulta em um indicador extremamente sensível a ordem de grandeza dos 3 índices considerados em seu cálculo, além de não possuir uma interpretação lógica.


Entretanto, análises posteriores revelaram a necessidade de ajustar a metodologia à natureza das ações implementadas pela Previdência Social (CASTRO, ÁVILA e MAYRINK, 2002). Assim sendo, foram atribuídos pesos distintos aos três índices que compõem o indicador único. O índice de gravidade, por incorporar a principal conseqüência do acidente (morte, invalidez permanente etc), e o tipo de benefício a ser pago pela Previdência Social (com base no número de dias perdidos), deve ter um peso maior na determinação do indicador único. Por outro lado, uma vez que os graus de risco são associados a cada atividade econômica, com o objetivo de determinar a contribuição a ser feita pelas empresas, o custo dos acidentes deve ter um peso maior do que a freqüência dos mesmos. Desta forma, os pesos finais atribuídos a cada indicador foram 0,6 ao índice de gravidade, 0,3 ao índice de custo, e 0,1 ao índice de freqüência. É necessário, portanto, buscar um indicador que não seja influenciado pela unidade de medida dos índices utilizados em seu cálculo, mas que considere a freqüência, a gravidade e o custo dos acidentes do trabalho.


CASTRO e ÁVILA (2000) propuseram uma metodologia que busca a simplicidade e eficácia que o indicador único deve possuir. A idéia central, inicialmente proposta por NIOSH (1999), é considerar a ordenação (scores) obtida em cada um dos índices considerados no cálculo do indicador único como parâmetro básico, e não seu resultado propriamente dito. Desta forma, o cálculo do indicador único poderia ser obtido como
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onde 
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 é o score obtido no índice de custo e os valores que multiplicam cada score são os pesos de ponderação definidos na equação (5).


Para atribuição dos scores a cada um dos 3 índices incluídos no cálculo do indicador único, foi proposta a seguinte metodologia:

1. Ordenar o índice de forma decrescente.

2. Calcular percentis para a distribuição do índice.

3. Atribuir scores para cada CNAE de tal forma que:

a. Classes da CNAE cujo valor do índice é maior ou igual ao 90( percentil recebam score 10;

b. Classes da CNAE cujo valor do índice é maior ou igual ao 80( percentil e menor do que o 90( percentil recebam score 9;

c. Classes da CNAE cujo valor do índice é maior ou igual ao 70( percentil e menor do que o 80( percentil recebam score 8;

d. Classes da CNAE cujo valor do índice é maior ou igual ao 60( percentil e menor do que o 70( percentil recebam score 7;

e. Classes da CNAE cujo valor do índice é maior ou igual ao 50( percentil e menor do que o 60( percentil recebam score 6;

f. Classes da CNAE cujo valor do índice é maior ou igual ao 40( percentil e menor do que o 50( percentil recebam score 5;

g. Classes da CNAE cujo valor do índice é maior ou igual ao 30( percentil e menor do que o 40( percentil recebam score 4;

h. Classes da CNAE cujo valor do índice é maior ou igual ao 20( percentil e menor do que o 30( percentil recebam score 3;

i. Classes da CNAE cujo valor do índice é maior ou igual ao 10( percentil e menor do que o 20( percentil recebam score 2;

j. Classes da CNAE cujo valor do índice é menor do que o 10( percentil e maior do que zero recebam score 1; 

k. Classes da CNAE cujo valor do índice é igual a zero recebam score 0.

4. Calcular o indicador único conforme a equação (5).

5. Ordenar o indicador único de forma decrescente, obtendo um ranking das atividades econômicas por grau de risco.

6. Nos casos de empate, utilizar os seguintes critérios para ordenamento segundo o grau de risco:

a. Calcular um índice entre o custo associado ao pagamento de benefícios e número médio de vínculos (index = custo/vínculos). O critério de desempate é associado ao maior index;

b. Persistindo o empate, maior número de dias perdidos;

c. Persistindo o empate, maior número de acidentes; e,

d. Persistindo o empate, menor número de funcionários.


Desta forma, o ranking final das classes da CNAE por grau de risco é determinado pelo ordenamento obtido segundo a metodologia descrita acima. O maior score que uma atividade econômica pode obter é 10 (risco máximo) e o menor é 0 (não apresenta risco). Este indicador, ao contrário da equação (4), tem uma interpretação lógica, uma vez que a escala de variação possível é conhecida. Em outras palavras, é perfeitamente clara a diferenciação entre duas classes da CNAE que tenham scores 10 e 2, por exemplo.

4. Bases de dados


Os dados utilizados para cálculo dos indicadores propostos na metodologia descrita neste trabalho provém de três bases de dados distintas: Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, Sistema Único de Benefícios – SUB, e Informações Descentralizadas e Integradas de Arrecadação – IDEIA.


O uso de bases de dados distintas pode gerar situações distorcidas, especialmente quando um nível de detalhe muito desagregado for utilizado. Entretanto, é muito pouco provável que situações dessa natureza gerem distorções nos indicadores aqui calculados, uma vez que, como a metodologia é de avaliação nacional, não são utilizados intensos níveis de desagregação.

4.1. Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS


O CNIS, é a base de dados nacional que contém informações cadastrais de trabalhadores empregados e contribuintes individuais, empregadores, vínculos empregatícios, meses trabalhados e remunerações. É composto por várias bases de dados, das quais destacamos a Relação Anual de Informações Sociais - RAIS.


Desta fonte, são obtidos os dados de trabalhadores expostos ao risco de se acidentar, que permitem calcular o total de homens-horas trabalhadas (HHT). É importante ressaltar, entretanto, que as tabulações de empregados excluem os estatutários e as domésticas, ou seja, aquela parcela dos segurados que não tem direito ao Seguro Acidente de Trabalho.


Como variável básica de exposição ao risco foram considerados os vínculos, e não o número de trabalhadores, uma vez que as pessoas com mais de um vínculo empregatício podem estar exercendo atividades classificadas em diferentes classes da CNAE e, portanto, expostas a riscos de acidente diferenciados.

4.2. Sistema Único de Benefícios - SUB


O SUB - Sistema Único de Benefícios, armazena as informações dos benefícios da Previdência Social, estejam eles ativos, suspensos ou cessados. Desse banco de dados são obtidos os casos de acidentes do trabalho cuja conseqüência foi incapacidade permanente, morte, incapacidade parcial permanente e incapacidade temporária. Cada uma dessas situações é medida por uma espécie de benefício acidentária. Assim, a incapacidade total permanente é expressa pelo número de aposentadorias por invalidez concedidas (espécie 92), a morte está associada ao número de pensões por morte (espécie 93), a incapacidade parcial permanente é contabilizada pelo número de auxílios-acidente concedidos (espécie 94), e a incapacidade temporária é dada pelo número de auxílios-doença concedidos (espécie 91).


Do SUB também é extraído o gasto com pagamento de benefícios decorrentes de acidentes do trabalho. A obtenção dos gastos com benefícios concedidos não apresenta problemas e pode ser feita com os mesmos detalhamentos utilizados para a quantidade de concessões. Entretanto, se desejamos medir o gasto total é preciso considerar os pagamentos dos benefícios já em estoque. O problema é que a discriminação de benefícios antigos em estoque, por CNAE, não é uma tarefa trivial, já que a declaração do CGC/CEI
 desses benefícios não é perfeita. A alternativa adotada foi assumir que a distribuição de gastos por CNAE do estoque de benefícios se assemelha à dos novos benefícios concedidos.

4.3. Sistema de Informações Descentralizadas e Integradas de Arrecadação - IDEIA


O IDEIA é um sistema que reúne informações gerenciais visando a integração dos processos de arrecadação, fiscalização e cobrança, extraídas de diversas bases de dados. Disseminado por meio de CD-ROM, o IDEIA disponibiliza informações sobre arrecadação de empresas e entidades equiparadas, valores de débitos e parcelamentos da cobrança, além de resultados da fiscalização.


Do IDEIA é obtido o valor total da contribuição das empresas e entidades equiparadas, variável utilizada como denominador do Índice de Custo. As informações extraídas são detalhadas segundo o mês civil de competência e as classes da CNAE.


Após a implementação da Guia da Previdência Social – GPS, em abril de 1999, tornou-se necessário estimar o valor da contribuição das empresas a partir do valor total arrecadado pela Previdência Social, no campo da GPS denominado “valor do INSS”. Isto porque o valor da contribuição social incidente sobre a folha de pagamento das empresas foi agregado em um único campo (incluindo as parcelas das empresas, dos segurados com ou sem vínculo empregatício, a parcela relativa ao custeio dos benefícios por incapacidade decorrente dos riscos ambientais do trabalho, a parcela relativa a comercialização de produtos rurais, a parcela incidente sobre a receita bruta dos espetáculos desportivos, os acréscimos legais e as deduções).

5. Resultados


A metodologia descrita nesse trabalho foi aplicada aos dados de 1997 a 1999. Embora os dados de 1997 já tenham sido previamente analisados e publicados no Diário Oficial da União, os resultados foram revistos conforme a nova metodologia descrita em detalhes neste trabalho.

5.1. Resultados para 1997


O Anexo II apresenta o ordenamento das classes da CNAE segundo os índices de freqüência, gravidade e custo. Atividades econômicas classificadas nas primeiras posições são as que apresentam maiores riscos no trabalho, e refletem o desempenho observado no ano em questão. Uma determinada atividade econômica não apresenta, necessariamente, a mesma ordenação para os três índices. Por exemplo, uma atividade pode representar gradação de risco extremo em função da gravidade, porém não se destacar em freqüência de acidentes. A fim de facilitar a leitura dos ordenamentos sob diferentes ângulos, o Anexo II apresenta os índices de freqüência, gravidade, custo e o indicador único ordenados.


A Tabela 1 mostra as vinte atividades econômicas que se destacaram com os maiores e menores índices de freqüência, gravidade e custo. As classes da CNAE que se destacaram nos três índices estão representadas com a cor vermelha. Os que se mantiveram entre os 20 maiores ou menores nos índices de freqüência e gravidade estão ressaltados com a cor verde. Aqueles observados apenas para os índices de freqüência e custo destacam-se em azul. Finalmente, os que estão entre os 20 maiores apenas para os índices de gravidade e custo são identificados com a cor lilás. A mesma classificação foi adotada para as 20 classes da CNAE com menores valores.


Fica claro que a estabilidade é maior nas classes da CNAE associadas aos menores índices obtidos. Não só as classes da CNAE se repetem para os índices, mas também se mantêm, na grande maioria dos casos, nas mesmas posições do ranking. Este fato não é surpreendente. Da forma como os índices foram definidos, todos dependem da concessão de benefícios acidentários. Ou seja, atividades econômicas que não geraram nenhum beneficio acidentário necessariamente apresentarão índices de freqüência e gravidade zerados, e índices de custo extremamente pequenos, dado em função apenas dos benefícios pagos em estoque. 


Dentre as classes da CNAE que apresentaram maiores índices, apenas o referente a aluguel de aeronaves (CNAE 71.23-4) se manteve entre os 20 maiores para os 3 índices. Poucas semelhanças foram observadas entre o índice de custo e os demais. Uma possível explicação para este fato pode ser a indicação de que o perfil atual de custo não necessariamente reflete o passado. Ou seja, embora o gasto atual com a concessão de benefícios acidentários possa ser um reflexo da freqüência e da gravidade dos acidentes, os benefícios em estoque refletem uma realidade passada, em que medidas de prevenção eram menos eficazes ou inexistentes, por exemplo. Desta forma, uma classe da CNAE pode onerar a Previdência Social de forma extremamente elevada em função dos benefícios em estoque, e não dos concedidos em 1997.


Dentre as 20 classes da CNAE que apresentaram valores mais elevados para os índices de freqüência e custo, 70% são referentes a atividades de indústria. Esse percentual se eleva para 80% quando o índice de gravidade é analisado.

Tabela 1 – Atividades econômicas classificadas nas 20 primeiras e 20 últimas posições em função dos resultados obtidos para os índices de freqüência, gravidade e custo – Brasil, 1997
	Ranking
	20 Classes da CNAE com maiores resultados 
	20 Classes da CNAE com menores resultados 

	
	If
	Ig
	Ic
	If
	Ig
	Ic

	1
	71.23-4
	65.91-9
	13.23-4
	80.12-8
	24.69-4
	75.23-0

	2
	01.43-0
	31.51-8
	15.33-4
	75.23-0
	74.92-6
	66.22-2

	3
	10.00-6
	33.20-0
	29.72-6
	93.04-1
	22.31-4
	24.94-5

	4
	65.35-8
	71.23-4
	71.23-4
	61.23-9
	61.23-9
	40.20-7

	5
	29.22-0
	13.29-3
	01.43-0
	80.91-8
	92.12-6
	61.23-9

	6
	51.11-0
	65.35-8
	34.41-0
	92.12-6
	75.23-0
	65.91-9

	7
	35.22-0
	29.54-8
	60.21-6
	66.22-2
	66.22-2
	99.00-7

	8
	28.41-0
	10.00-6
	71.40-4
	22.32-2
	22.32-2
	22.32-2

	9
	29.71-8
	32.10-7
	85.31-6
	22.33-0
	22.33-0
	22.33-0

	10
	31.51-8
	65.23-4
	19.32-1
	22.34-9
	22.34-9
	22.34-9

	11
	65.23-4
	23.10-8
	29.24-6
	23.30-2
	23.30-2
	23.30-2

	12
	28.31-2
	13.23-4
	51.55-1
	24.93-7
	24.93-7
	24.93-7

	13
	29.89-0
	24.22-8
	29.22-0
	40.30-4
	40.30-4
	40.30-4

	14
	35.92-0
	13.24-2
	15.62-8
	65.32-3
	65.32-3
	65.32-3

	15
	91.20-0
	31.30-5
	35.32-7
	65.51-0
	65.51-0
	65.51-0

	16
	23.10-8
	15.82-2
	01.34-1
	75.21-3
	75.21-3
	75.21-3

	17
	20.22-2
	24.21-0
	35.12-2
	75.25-6
	75.25-6
	75.25-6

	18
	29.51-3
	29.89-0
	27.12-0
	92.32-0
	92.32-0
	92.32-0

	19
	35.99-8
	27.49-9
	31.52-6
	92.52-5
	92.52-5
	92.52-5

	20
	27.49-9
	13.10-2
	01.15-5
	92.53-3
	92.53-3
	92.53-3



É importante ressaltar que este ranking de classes da CNAE para o ano de 1997 apresenta algumas diferenças em comparação com o publicado no Diário Oficial de 9 de março de 1999. Por exemplo, a classe de CNAE 19.32-1 (fabricação de tênis de qualquer material) assumiu a 2a colocação no ranking publicado no Diário Oficial (obtido pelo índice único calculado conforme a equação (4)). Entretanto, utilizando o índice único dado pela equação (5), esta atividade econômica assume apenas a 277a posição, uma vez que foi a 164a no ranking do índice de freqüência, 416a no do índice de gravidade, e 10a no índice de custo, o que lhe associa um score total ponderado de 5,60 pontos. Este exemplo deixa claro como o índice único inicialmente proposto, representado pela equação (4), era fortemente influenciado pela ordem de grandeza das medidas que o compunham.

5.2. Resultados para 1998


O ordenamento das classes da CNAE conforme os índices calculados é apresentado no Anexo II. A Tabela 2 apresenta as vinte atividades econômicas que se destacaram com os maiores e menores índices de freqüência, gravidade e custo. De forma análoga ao ano de 1997, classes da CNAE com menores índices se mostraram mais estáveis do que aqueles que registraram altos valores para os índices calculados.


Tal como observado no ano de 1997, a indústria concentra o maior número de atividades dentre as 20 classes da CNAE com valores mais elevados para os índices calculados. Percentualmente essa atividade reúne 85% das 20 atividades destacadas no índice de freqüência, 75% daquelas ressaltadas no índice de gravidade, e 70% dentre os 20 maiores valores do índice de custo. 

Tabela 2 – Atividades econômicas classificadas nas 20 primeiras e 20 últimas posições em função dos resultados obtidos para os índices de freqüência, gravidade e custo – Brasil, 1998
	Ranking
	20 classes de CNAE com maiores resultados 
	20 classes de CNAE com menores resultados 

	
	If
	Ig
	Ic
	If
	Ig
	Ic

	1
	11.20-7
	65.35-8
	60.21-6
	22.31-4
	52.61-2
	73.20-2

	2
	10.00-6
	23.10-8
	24.62-7
	93.04-1
	75.25-6
	66.22-2

	3
	35.22-0
	11.20-7
	52.72-8
	66.22-2
	73.20-2
	60.29-1

	4
	23.10-8
	65.23-4
	85.31-6
	85.20-0
	22.33-0
	30.11-2

	5
	91.20-0
	13.29-3
	15.33-4
	51.37-3
	85.20-0
	75.23-0

	6
	20.23-0
	31.30-5
	71.40-4
	22.34-9
	93.04-1
	22.34-9

	7
	20.10-9
	31.51-8
	51.55-1
	23.30-2
	71.23-4
	23.30-2

	8
	35.92-0
	13.24-2
	71.31-5
	40.30-4
	75.23-0
	40.30-4

	9
	28.21-5
	24.21-0
	19.32-1
	65.51-0
	92.12-6
	65.51-0

	10
	20.22-2
	17.11-6
	15.62-8
	65.91-9
	75.21-3
	65.91-9

	11
	29.71-8
	20.10-9
	01.34-1
	71.22-6
	22.34-9
	71.22-6

	12
	37.10-9
	29.89-0
	37.20-6
	71.23-4
	65.51-0
	71.23-4

	13
	51.55-1
	10.00-6
	17.41-8
	71.33-1
	71.22-6
	71.33-1

	14
	17.11-6
	65.21-8
	20.22-2
	75.21-3
	92.32-0
	75.21-3

	15
	37.20-6
	35.11-4
	01.61-9
	75.24-8
	80.94-2
	75.24-8

	16
	20.29-0
	45.13-6
	37.10-9
	75.25-6
	71.33-1
	75.25-6

	17
	34.31-2
	27.11-1
	28.21-5
	80.94-2
	65.91-9
	80.94-2

	18
	45.12-8
	33.20-0
	01.13-9
	92.32-0
	92.52-5
	92.32-0

	19
	28.13-4
	45.34-9
	35.12-2
	92.52-5
	99.00-7
	92.52-5

	20
	27.51-0
	37.20-6
	28.22-3
	99.00-7
	75.24-8
	99.00-7



A atividade econômica de aluguel de aeronaves (CNAE 71.23-4), que havia se destacado em 1997 para os três índices calculados, não aparece entre as 20 classes da CNAE com maior risco em 1998. Nesse ano, a única atividade que se destaca em todos os índices é a referente a reciclagem de sucatas não-metálicas (CNAE 37.20-6). Por outro lado, a atividade de extração de carvão mineral (CNAE 10.00-6), se mantém entre as 20 atividades mais freqüentes e mais graves em ambos os anos.


Essas mudanças entre os anos de 1997 e 1998 também indicam a possível ocorrência de fatores aleatórios, que acabam por gerar comportamentos atípicos. Dentre esses fatores estão incluídos, por exemplo, um relaxamento nas medidas de prevenção em função de políticas internas de algumas empresas e situações de demanda excessiva. Esta última gera um aumento não previsto da produção, onerando o maquinário e gerando acidentes. Em ambos os casos, entretanto, é função da empresa garantir a saúde do trabalhador no ambiente de trabalho, e seu desempenho negativo deve ser considerado no processo de avaliação do risco.


É importante ressaltar, ainda, que os resultados por classes da CNAE refletem o desempenho agregado das empresas que compõem aquela atividade econômica. Uma determinada empresa cuja atividade preponderante é de risco grave pode possuir um programa eficaz de prevenção de acidentes e investir eficientemente na saúde do trabalhador. Se essa empresa é enquadrada em uma classe da CNAE que agrega um reduzido número de empresas, seu desempenho (negativo ou positivo), tem uma contribuição elevada para o resultado final. Por outro lado, se o número de empresas enquadradas em uma classe da CNAE for elevado, um desempenho extremamente positivo ou negativo tende a ser diluído no resultado final. Entretanto, atribuir graus de risco a empresas, ao invés de atividades econômicas, seria um trabalho extremamente complexo. Em 1999 havia mais de 2 milhões de empresas cadastradas. Tal número de distintas classificações poderia abrir margem a discussões e até mesmo questões judiciais.

5.3. Resultados para 1999


O ordenamento das classes da CNAE conforme os índices calculados para o ano de 1999 é apresentado no Anexo II. A Tabela 3 apresenta as vinte atividades econômicas que se destacaram com os maiores e menores índices de freqüência, gravidade e custo no ano de 1999. Tal como nos anos de 1998 e 1997, apenas uma classe da CNAE foi destaque com altos valores nos três índices. Essa atividade de destaque foi fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias do vestuário e de couro e calçados (CNAE 29.64-5). Além disso, atividades relacionadas a extração de carvão mineral (CNAE 10.00-6) e coquerias (CNAE 23.10-8) se mantém como atividades de alto risco, em função da freqüência e gravidade dos acidentes, nos três anos analisados.


As atividades de indústria concentram 90% das 20 classes da CNAE com valores mais elevados para o índice de freqüência. Esse percentual foi elevado em todos os anos analisados, ressaltando a significativa exposição a acidentes associada a esse ramo de atividade econômica. O índice de gravidade concentra 75% de atividades de indústria dentre os 20 valores mais elevados, enquanto o índice de custo reúne 70%.


De forma análoga aos dois anos anteriores, as atividades de baixo risco apresentaram comportamento mais estável para os três índices analisados. Nos três anos considerados, algumas das atividades que se destacaram com baixo risco, foram: relações exteriores (CNAE 75.21-3), agências de desenvolvimento (CNAE 65.51-0), e reprodução de programas de informática em disquetes e fitas (CNAE 22.34-9).
Tabela 3 – Atividades econômicas classificadas nas 20 primeiras e 20 últimas posições em função dos resultados obtidos para os índices de freqüência, gravidade e custo – Brasil, 1999
	Ranking
	20 classes da CNAE com maiores resultados
	20 classes da CNAE com menores resultados

	
	If
	Ig
	Ic
	If
	Ig
	Ic

	1
	23.10-8
	30.11-2
	29.72-6
	75.23-0
	92.52-5
	65.40-4

	2
	10.00-6
	23.10-8
	51.55-1
	67.12-1
	13.25-0
	60.29-1

	3
	37.10-9
	29.64-5
	52.72-8
	91.92-8
	92.11-8
	65.33-1

	4
	30.11-2
	10.00-6
	37.20-6
	92.11-8
	65.40-4
	80.95-0

	5
	91.20-0
	71.22-6
	01.13-9
	75.22-1
	92.12-6
	92.11-8

	6
	15.32-6
	11.20-7
	19.32-1
	65.34-0
	91.92-8
	71.33-1

	7
	20.10-9
	13.24-2
	20.22-2
	22.14-4
	22.14-4
	22.14-4

	8
	17.11-6
	65.23-4
	85.31-6
	22.34-9
	22.34-9
	22.34-9

	9
	20.22-2
	37.10-9
	01.34-1
	23.30-2
	23.30-2
	23.30-2

	10
	29.71-8
	24.22-8
	52.21-3
	24.93-7
	24.93-7
	24.93-7

	11
	11.20-7
	45.11-0
	71.40-4
	24.96-1
	24.96-1
	24.96-1

	12
	20.23-0
	01.43-0
	15.62-8
	40.30-4
	40.30-4
	40.30-4

	13
	29.64-5
	24.21-0
	22.32-2
	65.51-0
	65.51-0
	65.51-0

	14
	37.20-6
	20.10-9
	20.23-0
	65.91-9
	65.91-9
	65.91-9

	15
	28.21-5
	17.11-6
	71.22-6
	65.92-7
	65.92-7
	65.92-7

	16
	15.53-9
	45.32-2
	20.10-9
	71.23-4
	71.23-4
	71.23-4

	17
	35.92-0
	15.53-9
	29.64-5
	75.21-3
	75.21-3
	75.21-3

	18
	51.55-1
	27.21-9
	28.21-5
	75.25-6
	75.25-6
	75.25-6

	19
	01.43-0
	35.11-4
	71.21-8
	80.94-2
	80.94-2
	80.94-2

	20
	27.21-9
	45.25-0
	28.93-2
	99.00-7
	99.00-7
	99.00-7


6. Conclusão


Conforme a Resolução 1.101 do Conselho de Previdência Social, publicada no Diário Oficial da União de 20 de julho de 1998, o MPAS deve publicar um ordenamento das classes da CNAE segundo a freqüência, gravidade e custo dos acidentes do trabalho. Além disso, um ordenamento único deve ser apresentado com base nessas três variáveis.


A metodologia adotada para ordenar as atividades econômicas é descrita neste documento. São apresentados resultados para os anos de 1997, 1998 e 1999, os quais em breve serão publicados no Diário Oficial. A indústria se destaca como ramo da economia que concentra o maior número de atividades dentre as 20 mais graves. Esse comportamento não é uma peculiaridade do Brasil. A indústria é internacionalmente ressaltada como atividade de risco para trabalhadores em função do maquinário que demanda (NIOSH, 1999).


Os resultados aqui apresentados representam a primeira fase de um esforço conjunto do MPAS e do Ministério do Trabalho e Emprego, no sentido de implementar um controle mais rígido sobre as ocorrências de acidentes do trabalho. A próxima etapa implica avaliar o atual enquadramento das empresas por grau de risco, corrigindo-se possíveis distorções, e garantindo o equilíbrio financeiro do sistema.
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ANEXOS



















� A atividade econômica preponderante é a que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, e é dada em função da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE (o Anexo I apresenta a descrição completa da CNAE e os respectivos graus de risco). A CNAE está estruturada em quatro níveis hierárquicos distintos: seção (código alfabético), divisão (código numérico - 2 dígitos), grupo (código numérico – 3 dígitos), e classe (código numérico - 4 dígitos). O quinto número que aparece no Anexo I é um dígito verificador.


� O ranking para os anos de 1996 e 1997 foi publicado no Diário Oficial da União de 9 de março de 1999. Os resultados referentes aos anos de 1998 e 1999 não foram publicados, uma vez que a metodologia de avaliação encontrava-se em processo de revisão.


� O Anexo II da Lei nº 8.213/91,, descreve as atividades profissionais e relaciona as doenças originadas em função de seu exercício.


� Esta mudança foi determinada por uma decisão do Supremo Tribunal Federal - STF, Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN 499, de 22/11/96, que declarou inconstitucional o artigo 251 da Lei nº 8.112/91. 


� Para maiores detalhes, vide CARVALHO, José Alberto M. A transição demográfica no Brasil: aspectos relevantes para a Previdência. Previdência em Dados, Rio de Janeiro, v.10, n.3/4, p.5-17, jul/dez. 1995.


� Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ/ Cadastro Especial do INSS - CEI Definir essas duas siglas
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